
 

 

PORTE DE REMESSA E RETORNO. 

 

 O provimento 833, de janeiro de 2.004, do Conselho 

Superior da Magistratura fixou, no âmbito do Tribunal de Justiça, por 

delegação da Lei Estadual nº 11.608/2.003, o valor do porte de remessa e 

retorno. 

 

 Este é seu inteiro teor: 

 

Provimento nº 833, de 8 de janeiro de 2004 
Fixa valores a serem recolhidos pelas partes, nos termos da Lei 
Estadual nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003 
O Conselho Superior da Magistratura, no uso das atribuições 
conferidas pelo artigo 2º, parágrafo único, incisos II e V, e pelo 
artigo 4º, § 4º, ambos da Lei Estadual nº 11.608, de 29 de 
dezembro de 2003, 
Considerando as informações do Departamento Técnico de 
Primeira Instância - DEPRI, no Proc. COJ-1.207/01, quanto aos 
valores do contrato firmado com a ECT e demais despesas 
decorrentes da prestação dos serviços, 
Resolve: 
Artigo 1º - O valor das despesas com o porte de remessa e 
retorno, no caso de recurso, corresponderá a R$ 17,78 (dezessete 
reais e setenta e oito centavos) por volume de autos. 
Parágrafo único - Em se tratando de agravo de instrumento, o 
porte de retorno corresponderá à metade do valor estabelecido 
no caput. 
Artigo 2º - Ficam mantidos os valores estabelecidos para 
extração de cópias reprográficas e expedição de certidões em 
geral (Proc. DEPRI-14/88 - Comunicado publicado no Diário 
Oficial de 4 de novembro de 2003). 
Artigo 3º - Para a expedição de cartas de sentença, de 
arrematação, de adjudicação ou de remição, serão recolhidos R$ 
19,62 (dezenove reais e sessenta e dois centavos), sem prejuízo 
dos valores referentes à extração de cópias necessárias à 
formação da carta. 
Artigo 4º - Para a citação e intimação procedidas pela via postal, 
serão recolhidos valores de acordo com as seguintes Tabelas: 
MODALIDADE SEED 
OUTRAS MODALIDADES 
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Artigo 5º - Este Provimento entrará em vigor na data da sua 
publicação. 
São Paulo, 8 de janeiro de 2004. 
(aa) Luiz Elias Tâmbara 

Presidente do Tribunal de Justiça 
Mohamed Amaro 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça 
José Mario Antonio Cardinale 
Corregedor Geral da Justiça 

 

 Hoje, por força do Comunicado SPI nº10/2010, da 

Presidência do Tribunal de Justiça, o valor do porte de remessa e retorno 

está estabelecido em R$25,00. 

 

 As cobrança de tais despesas de porte de remessa e 

retorno dos autos tem origem na necessidade de reembolso do valor 

despendido pelo Poder Público com a remessa dos autos ao Tribunal pelo 

Correio e, após, com sua volta à instância original, tanto assim que, de 

regra, é fixada segundo a tabela de preços daquela empresa pública. 

 

 Isso deflui do que estabelece o artigo 41-B da Lei 

8.038/90 e do art. 3o da Resolução 314/2.005 do C. STF., entre outras, que 

dispõe: 

 

Art. 3º O porte de remessa e retorno dos autos previsto na Tabela 
“D” não será exigido quando se tratar de: 
I – recursos interpostos junto aos tribunais sediados em Brasília, 
sem utilização dos serviços da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT); 
II – interposição de Agravo de Instrumento 

 

 A Lei paulista 11.608/03, ao delegar atribuição ao 

Conselho Superior de Magistratura também deixou claro essa característica 

de reembolso de referidas custas ou despesas processuais. 
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 Tanto assim que estabeleceu no parágrafo 4o, de seu 

artigo 4o: 

 
§ 4º - O Conselho Superior da Magistratura baixará Provimento 
fixando os valores a serem recolhidos para cobrir as despesas 
postais, para fins de citação e intimação, bem como com o porte 
de remessa e de retorno dos autos, no caso de interposição de 
recurso, como previsto no artigo 511 do Código de Processo 
Civil.  

 

 Peço atenção para a frase seguinte que resulta da elipse 

da primeira destinação: “fixando os valores a serem recolhidos para cobrir 

as despesas postais ..... com o porte de remessa e retorno dos autos”. 

 

 Vale observar, ainda, que a segunda consideranda do 

Provimento hostilizado reza: “Considerando as informações do 

Departamento Técnico de Primeira Instância - DEPRI, no Proc. COJ-

1.207/01, quanto aos valores do contrato firmado com a ECT e demais 

despesas decorrentes da prestação dos serviço”  

  

 Se as despesas de porte de remessa e retorno 

constituem reembolso do valor despendido pelo Poder Público com a 

remessa dos autos, mediante o pagamento das despesas de correio, é 

evidente que, se o processo for remetido ao Tribunal sem que se utilize o 

correio, não deverá ser cobrada tal verba. Afinal só se reembolsa 

(compensa, devolve) aquilo que foi efetivamente gasto. 

 

 Não obstante a meridiana clareza da conclusão exposta, 

o Provimento guerreado não previu a inexistência de porte de remessa e 

retorno para os processos que tenham tramitação em Varas localizadas na 

sede do Tribunal o que está ocasionando alguns fatos inusitados, como, por 

exemplo, que, em um processo de 10 volumes, tramitando no Fórum João 
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Mendes Jr., esteja a parte compelida a pagar R$250,00 para que esse 

processo atravesse a Praça João Mendes. 

 

 Quer parecer, “data venia”, que o ato atacado está 

tisnado de ilegalidade: (i) a uma por afrontar o princípio da moralidade 

administrativa consagrado no art. 37, cabeça, da Constituição Federal, que 

proíbe que a administração se locuplete cobrando reembolso de despesa 

não ocorrida; (ii)  por estar dissociado do que estabelece a Resolução nº 

314 do STF, que prevê não devida a verba de porte de remessa e retorno 

quando a remessa dos autos não for feita pelos Correios e, finalmente (iii) 

por afrontar o parágrafo 4o do art. 4o da Lei Estadual (transcrita no anexo I) 

a que se reporta, impondo o reembolso de despesa inexistente. 

 

 Está na hora de reformular o Provimento e moralizar a 

cobrança dessa verba. 

 

 

 

 


